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Ano-calendario;-2002
IMPUGNACAO NAO CONHECIDA.

Correta a decisdo de primeira instancia que ndo conhece a impugnacdo em
razdo-da propositura, pelo sujeito passivo, de acdo judicial com o mesmo
objeto do processo administrativo.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam o0os membros do colegiado, por unanimidade de votos, conhecer
parcialmente do recurso voluntario interposto, apreciando-se apenas a alegacdo referente ao nao
conhecimento da impugnacao, para, nesta parte, negar-lhe provimento.

(documento assinado digitalmente)

Francisco Ibiapino Luz - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Greg6rio Rechmann Junior - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ana Claudia Borges de
Oliveira, Diogo Cristian Denny (suplente convocado), Francisco Ibiapino Luz, Gregorio
Rechmann Junior, Rodrigo Duarte Firmino e Vinicius Mauro Trevisan.

Relatério

Trata-se de recurso voluntario em face da decisdo da 3* Tuma da DRJ/RJ2,
consubstanciada no Acoérddo n° 13-32.090 (p. 102), que ndo conheceu da impugnacao
apresentada pelo sujeito passivo, por renuncia a instancia administrativa, conforme ementa
abaixo reproduzida:
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 Ano-calendário: 2002
 IMPUGNAÇÃO NÃO CONHECIDA.
 Correta a decisão de primeira instância que não conhece a impugnação em razão da propositura, pelo sujeito passivo, de ação judicial com o mesmo objeto do processo administrativo.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, conhecer parcialmente do recurso voluntário interposto, apreciando-se apenas a alegação referente ao não conhecimento da impugnação, para, nesta parte, negar-lhe provimento.
 (documento assinado digitalmente)
 Francisco Ibiapino Luz - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Gregório Rechmann Junior - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ana Cláudia Borges de Oliveira, Diogo Cristian Denny (suplente convocado), Francisco Ibiapino Luz, Gregório Rechmann Junior, Rodrigo Duarte Firmino e Vinícius Mauro Trevisan.
 
  Trata-se de recurso voluntário em face da decisão da 3ª Tuma da DRJ/RJ2, consubstanciada no Acórdão nº 13-32.090 (p. 102), que não conheceu da impugnação apresentada pelo sujeito passivo, por renúncia à instância administrativa, conforme ementa abaixo reproduzida:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF
Exercício: 2003
IRPF. AÇÃO JUDICIAL. INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA. RENÚNCIA. UNIDADE DE JURISDIÇÃO.
A propositura de ação judicial pelo contribuinte com o mesmo objeto de pleito administrativo importa renúncia deste, em razão do princípio constitucional da unidade da jurisdição.
Impugnação Não Conhecida
Outros Valores Controlados
Cientificado da decisão exarada pela DRJ, o Contribuinte apresentou o recurso voluntário de p. 111, pugnando pelo conhecimento da impugnação apresentada, além de reiterar as razões de defesa deduzidas na primeira instância administrativa.
Sem contrarrazões.
É o relatório.

 Conselheiro Gregório Rechmann Junior, Relator.
O recurso voluntário é tempestivo. Entretanto, será parcialmente conhecido, pelas razões a seguir expostas.
Conforme exposto no relatório supra, está em análise o recurso voluntário interposto pelo Contribuinte contra a decisão de primeira instância que não conheceu a impugnação apresentada, por renúncia ao contencioso administrativo, em razão da propositura, pelo sujeito passivo, de ação judicial com o mesmo objeto.
Em sua peça recursal, além de se insurgir contra o não conhecimento da sua impugnação, o Contribuinte, reitera, em linhas gerais, todos os argumentos e provas juntados no processo administrativo, quando da apresentação da Impugnação respectiva.
Conclui, assim, que os documentos falam por si e os cálculos que demonstram o correto preenchimento da DIPF são exaustivos e esclarecedores. Não houve em hipótese alguma omissão de rendimentos e isso está perfeitamente demonstrado na Impugnação.
No que tange, pois, as razões de defesa deduzidas em sede de impugnação e reiteradas, de forma genérica, em grau recursal, esclarece-se desde já que tais matérias não serão conhecidas, uma vez que eventual análise das mesmas representaria ofensa aos princípios do devido processo legal e do duplo grau de jurisdição, tendo em vista que não houve exame de mérito pelo órgão julgador de primeira instância.
Fixada essa premissa, passemos ao exame da única matéria passível de conhecimento nesta oportunidade, qual seja: o não conhecimento da impugnação pela DRJ.
In casu, aquele Colegiado concluiu pelo não conhecimento da impugnação apresentada pelo Contribuinte nos seguintes termos:
A indicação incorreta da qualificação de representantes legais da empresa em relatório integrante da Notificação Fiscal, não tem o condão de se afirmar como defesa processual ou de mérito. Primeiro porque o Relatório de Representantes Legais não é documento que indica sujeição passiva do crédito tributário, apenas servindo para identificar os sócios e responsáveis pela direção da empresa. Segundo porque não há nos autos nenhuma demonstração de inconformismo da parte interessada com o lançamento das contribuições objeto da presente notificação.
Pela análise do arrazoado apresentado pela impugnante, seus argumentos não podem ser entendidos como impugnação ao lançamento das contribuições devidas pelos segurados empregados e contribuintes individuais, cujas remunerações sofreram descontos previdenciários não repassados à Seguridade Social.
Como consequência, com fundamento no artigo 8° da Portaria n° 10.875, de 16 de agosto de 2007, não conheço da impugnação, por não ter havido instauração do contencioso administrativo face à ausência de contestação ao lançamento.
Art.82 Considerar-se-á não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada.
Compulsando o Contrato Social da empresa, bem como sua 15ª alteração contratual, verifico que os seus sócios são Eustáquio Ribas Monteiro e o espólio de Hélio Leal Monteiro. No referido documento a se Maria Amélia de Freitas Monteiro, apesar de possuir poderes de administração, figura como representante legal do espólio de Hélio Leal Monteiro, na qualidade de inventariante e não de Sócia da empresa.
Não há qualquer reparo a ser feito na decisão de primeira instância.
De fato, analisando-se as razões de defesa deduzidas pelo Contribuinte, constata-se a renúncia ao contencioso administrativo em face do ajuizamento de ação judicial versando sobre a mesma matéria. É o que se infere, pois, dos excertos abaixo reproduzidos:
O d. fiscal constatou "omissão de rendimentos recebidos, por via judicial trabalhista, de Caixa Econômica Federal : o contribuinte informou em sua DIRPF o rendimento de R$ 373.434,21, sendo que recebeu, conforme consta dos autos, o valor líquido de R$ 1.134.617,29, já descontados os honorários advocatícios de R$ 464.076,04 e o IRRF de R$ 439.280,67. Deve oferecer, pois, à tributação, R$ 1.204.990,30, composto do valor liquido recebido (R$ 1.134.617, 29) mais os outros rendimentos obtidos no ano-calendário de 2002 (R$ 70.373,09)."
Em atenção ao Termo de Intimação em anexo (doe. 03), o Impugnante apresentou os respectivos esclarecimentos (doe. 04), que foram desconsiderados pelo d. fiscal, efetivando a autuação fiscal.
Em síntese sustentou o Impugnante que os valores recebidos a título de juros de mora e de honorários advocatícios não sofreram incidência de IRRF por força de decisão judicial definitiva (doe. 05) da 39ª VTIRJ do processo n° 15:189.
Assim, quando da elaboração de sua DIRPF do ano-calendário 2002 (doc.06) o Impugnante corretamente demonstrou os seus rendimentos em conformidade com a referida decisão judicial, que não pode ser ignorada por nenhuma das partes.
(...)
Os respectivos valores estão depositados judicialmente e, tendo chegado ao final do processo com decisão definitiva favorável aos empregados, determinou o Exmo. Juiz do Trabalho a liberação desse montante com a respectiva incidência do IRRF.
Ocorre que equivocadamente fez incidir o IRRF sobre o total dos valores depositados, quando em verdade não o deveria fazer sobre os juros moratórios (natureza indenizatória) e sobre os honorários advocatícios, matéria contemplada na própria lei e na jurisprudência.
Inconformados com a incidência indevida, os reclamantes impetraram Mandado de Segurança junto ao TRT da 1ª Região e obtiveram Acórdão definitivo, pela concessão da segurança, "para determinar a exclusão da incidência do imposto de renda sobre os juros de mora e honorários advocatícios, nos termos do voto do Exmo. Sr. Desembargador Relator." (doc. 07)
(...)
Ademais, independente da decisão judicial mencionada anteriormente, o RIR/99, em seu art. 777, prevê claramente que não estão sujeitos ao imposto de renda "os rendimentos produzidos por depósitos judiciais, inclusive os realizados para garantia de instância, quando seu levantamento não se der em favor do depositante, observando o disposto no art. 718".
(...)
Como se vê, quanto aos honorários advocatícios, da mesma forma, ante expressa previsão legal, por constituírem valores pré-ajustadas para a defesa geral dos interesses dos reclamantes, caberá a cada profissional (advogados e assistente técnico) fazer o recolhimento de seu respectivo imposto de renda.
No caso dos juros de mora incidentes sobre as verbas trabalhistas reivindicadas e obtidas junto à Justiça do Trabalho, o Impugnante sustenta também pela não incidência do IRRF sobre tais verbas, pois neste caso se configura, com nitidez, o caráter indenizatório, já que as mesmas visam a melhor reparar prejuízos sofridos.
(...)
As alterações efetuadas pelo d. fiscal concluíram perla restituição de R$ 127.783,33, o que levaria a uma grave distorção, uma vez que a liminar em Mandado de Segurança (doc. 11) determinou o depósito judicial dos valores relativos ao imposto de renda retido na fonte incidente sobre o montante ali discutido.
Posteriormente, tendo sido proferida a decisão definitiva (doc.12), o Tribunal Regional do Trabalho definiu, com trânsito em julgado do Acórdão, que não caberia incidência do o imposto de renda retido na fonte sobre os juros e honorários advocatícios.
Propugna o Impugnante pelo reconhecimento à restituição original constante na DIRPF de 2002, em respeito à decisão judicial e ao bom direito.
(destacamos)
Como se vê do excerto da impugnação supra reproduzido, notoriamente dos trechos em destaque, resta claro, à toda evidência, que as razões de defesa deduzidas pelo Contribuinte, relativas à não incidência do imposto de renda sobre os �juros de mora� e sobre os �honorários advocatícios�, foram por ele questionadas judicialmente, tendo logrado êxito, inclusive, segundo afirma.
Não pode a Administração Tributária, por seu contencioso administrativo, imiscuir-se em matéria decidida (ou ser decidida) pelo Poder Judiciário, pois cabe a este tutelar a Administração, e não o inverso.
É essa, pois, a inteligência da Súmula CARF nº 1, in verbis:
Súmula CARF nº 1
Importa renúncia às instâncias administrativas a propositura pelo sujeito passivo de ação judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do lançamento de ofício, com o mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabível apenas a apreciação, pelo órgão de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo judicial. (Vinculante, conforme Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).
Neste espeque, não há qualquer reparo a ser feito na decisão de primeira instância que não conheceu da impugnação apresentada pela Contribuinte por renúncia ao contencioso administrativo, em razão da propositura, pelo sujeito passivo, de ação judicial com o mesmo objeto (leia-se: mesmas matérias / razões de defesa).
Conclusão
Ante o exposto, voto no sentido de conhecer parcialmente do recurso voluntário, conhecendo-se apenas da alegação referente ao não conhecimento da impugnação para, nesta parte conhecida, negar-lhe provimento.
(documento assinado digitalmente)
Gregório Rechmann Junior
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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA - IRPF
Exercicio: 2003

IRPF. ACAO JUDICIAL. INSTANCIA ADMINISTRATIVA. RENUNCIA.
UNIDADE DE JURISDIGAO.

A propositura de acéo judicial pelo contribuinte com o mesmo objeto de pleito
administrativo importa rendncia deste, em razdo do principio constitucional da unidade
da jurisdicao.

Impugnacdo Néo Conhecida

Outros Valores Controlados

Cientificado da decisdo exarada pela DRJ, o Contribuinte apresentou o recurso
voluntério de p. 111, pugnando pelo conhecimento da impugnacao apresentada, além de reiterar
as razdes de defesa deduzidas na primeira instancia administrativa.

Sem contrarrazodes.
E o relatério.

Voto

Conselheiro Gregdrio Rechmann Junior, Relator.

O recurso voluntario é tempestivo. Entretanto, serd parcialmente conhecido, pelas
razdes a seguir expostas.

Conforme exposto no relatorio supra, estd em analise o recurso voluntario
interposto pelo Contribuinte contra a decisdo de primeira instancia que ndo conheceu a
impugnacdo apresentada, por rendncia ao contencioso administrativo, em razdo da propositura,
pelo sujeito passivo, de ac¢do judicial com o mesmo objeto.

Em sua peca recursal, além de se insurgir contra 0 ndo conhecimento da sua
impugnacéo, o Contribuinte, reitera, em linhas gerais, todos 0s argumentos e provas juntados no
processo administrativo, quando da apresentacdo da Impugnacao respectiva.

Conclui, assim, que os documentos falam por si e os calculos que demonstram o
correto preenchimento da DIPF s&o exaustivos e esclarecedores. Nao houve em hip6tese alguma
omissdo de rendimentos e isso esta perfeitamente demonstrado na Impugnacéo.

No que tange, pois, as razdes de defesa deduzidas em sede de impugnacdo e
reiteradas, de forma genérica, em grau recursal, esclarece-se desde ja que tais matérias ndo serao
conhecidas, uma vez que eventual analise das mesmas representaria ofensa aos principios do
devido processo legal e do duplo grau de jurisdicdo, tendo em vista que ndo houve exame de
mérito pelo 6rgdo julgador de primeira instancia.

Fixada essa premissa, passemos ao exame da Unica materia passivel de
conhecimento nesta oportunidade, qual seja: 0 ndo conhecimento da impugnacédo pela DRJ.

In casu, aquele Colegiado concluiu pelo ndo conhecimento da impugnacéao
apresentada pelo Contribuinte nos seguintes termos:

A indicacdo incorreta da qualificagdo de representantes legais da empresa em relatorio
integrante da Notificacdo Fiscal, ndo tem o conddo de se afirmar como defesa
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processual ou de mérito. Primeiro porque o Relatério de Representantes Legais nédo é
documento que indica sujeicdo passiva do crédito tributario, apenas servindo para
identificar os sdcios e responsaveis pela direcdo da empresa. Segundo porque ndo ha
nos autos nenhuma demonstracdo de inconformismo da parte interessada com o
lancamento das contribui¢des objeto da presente notificacdo.

Pela analise do arrazoado apresentado pela impugnante, seus argumentos ndo podem ser
entendidos como impugnacdo ao lancamento das contribui¢des devidas pelos segurados
empregados e contribuintes individuais, cujas remuneracfes sofreram descontos
previdenciarios nao repassados a Seguridade Social.

Como consequéncia, com fundamento no artigo 8° da Portaria n® 10.875, de 16 de
agosto de 2007, ndo conheco da impugnacdo, por ndo ter havido instauracdo do
contencioso administrativo face a auséncia de contestacdo ao langamento.

Art.82 Considerar-se-a ndo impugnada a matéria que ndo tenha sido expressamente
contestada.

Compulsando o Contrato Social da empresa, bem como sua 152 alteragdo contratual,
verifico que os seus sécios sdo Eustdquio Ribas Monteiro e o espolio de Hélio Leal
Monteiro. No referido documento a se Maria Amélia de Freitas Monteiro, apesar de
possuir poderes de administragdo, figura como representante legal do espélio de Hélio
Leal Monteiro, na qualidade de inventariante e ndo de Sécia da empresa.

N&o ha qualquer reparo a ser feito na decisdo de primeira instancia.

De fato, analisando-se as raz6es de defesa deduzidas pelo Contribuinte, constata-
se a rendncia ao contencioso administrativo em face do ajuizamento de ag&o judicial versando
sobre a mesma matéria. E o que se infere, pois, dos excertos abaixo reproduzidos:

O d. fiscal constatou "omissdo de rendimentos recebidos, por via judicial trabalhista, de
Caixa Econémica Federal : o contribuinte informou em sua DIRPF o rendimento de R$
373.434,21, sendo que recebeu, conforme consta dos autos, o valor liquido de R$
1.134.617,29, ja descontados os honorarios advocaticios de R$ 464.076,04 e o IRRF de
R$ 439.280,67. Deve oferecer, pois, a tributagdo, R$ 1.204.990,30, composto do valor
liquido recebido (R$ 1.134.617, 29) mais os outros rendimentos obtidos no ano-
calendério de 2002 (R$ 70.373,09)."

Em atencdo ao Termo de Intimagdo em anexo (doe. 03), o Impugnante apresentou os
respectivos esclarecimentos (doe. 04), que foram desconsiderados pelo d. fiscal,
efetivando a autuacéo fiscal.

Em sintese sustentou o Impugnante que os valores recebidos a titulo de juros de
mora e de honordrios advocaticios ndo sofreram incidéncia de IRRF por for¢a de
decisdo judicial definitiva (doe. 05) da 392 VTIRJ do processo n° 15:189.

Assim, quando da elaboracdo de sua DIRPF do ano-calendéario 2002 (doc.06) o
Impugnante corretamente demonstrou os seus rendimentos em conformidade com a
referida decisdo judicial, que ndo pode ser ignorada por nenhuma das partes.

()

Os respectivos valores estdo depositados judicialmente e, tendo chegado ao final do
processo com decisao definitiva favoravel aos empregados, determinou 0 Exmo. Juiz do
Trabalho a liberagdo desse montante com a respectiva incidéncia do IRRF.

Ocorre _que equivocadamente fez incidir o IRRF sobre o total dos valores
depositados, quando em verdade ndo o deveria fazer sobre os juros moratérios
(natureza indenizatdria) e sobre 0s honorarios advocaticios, matéria contemplada na
prépria lei e na jurisprudéncia.

Inconformados com a incidéncia indevida, os reclamantes impetraram Mandado
de Seguranca junto ao TRT da 1% Regido e obtiveram Acdrddo definitivo, pela
concessdo da seguranca, "para determinar a exclusdo da incidéncia do imposto de renda
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sobre os juros de mora e honorarios advocaticios, nos termos do voto do Exmo. Sr.
Desembargador Relator.” (doc. 07)

()

Ademais, independente da decisdo judicial mencionada anteriormente, o RIR/99, em
seu art. 777, prevé claramente que ndo estdo sujeitos ao imposto de renda "os
rendimentos produzidos por depositos judiciais, inclusive os realizados para garantia de
instancia, quando seu levantamento ndo se der em favor do depositante, observando o
disposto no art. 718".

()

Como se vé, quanto aos honordrios advocaticios, da mesma forma, ante expressa
previsdo legal, por constituirem valores pré-ajustadas para a defesa geral dos interesses
dos reclamantes, caberd a cada profissional (advogados e assistente técnico) fazer o
recolhimento de seu respectivo imposto de renda.

No caso dos juros de mora incidentes sobre as verbas trabalhistas reivindicadas e
obtidas junto a Justica do Trabalho, o Impugnante sustenta também pela néo incidéncia
do IRRF sobre tais verbas, pois neste caso se configura, com nitidez, o carater
indenizatorio, ja que as mesmas visam a melhor reparar prejuizos sofridos.

()

As alteracdes efetuadas pelo d. fiscal concluiram perla restituicio de R$
127.783,33, 0 que levaria a uma grave distor¢do, uma vez que a liminar em
Mandado de Seguranca (doc. 11) determinou o depésito judicial dos valores
relativos ao imposto de renda retido na fonte incidente sobre o montante ali
discutido.

Posteriormente, tendo sido proferida a decisdo definitiva (doc.12), o Tribunal
Regional do Trabalho definiu, com transito em julgado do Acérddo, que ndo
caberia _incidéncia do o imposto de renda retido na fonte sobre o0s juros e
honorarios advocaticios.

Propugna o Impugnante pelo reconhecimento & restitui¢do original constante na
DIRPF de 2002, em respeito & deciséo judicial e ao bom direito.

(destacamos)

Como se vé do excerto da impugnacdo supra reproduzido, notoriamente dos
trechos em destaque, resta claro, a toda evidéncia, que as razbes de defesa deduzidas pelo
Contribuinte, relativas a ndo incidéncia do imposto de renda sobre os “juros de mora” e sobre os
“honorarios advocaticios”, foram por ele questionadas judicialmente, tendo logrado éxito,
inclusive, segundo afirma.

Ndo pode a Administracdo Tributaria, por seu contencioso administrativo,
imiscuir-se em matéria decidida (ou ser decidida) pelo Poder Judiciario, pois cabe a este tutelar a
Administragéo, e ndo o inverso.

E essa, pois, a inteligéncia da Simula CARF n° 1, in verbis:
Stmula CARF n° 1

Importa renlincia as instancias administrativas a propositura pelo sujeito passivo de a¢do
judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do langcamento de oficio,
com o0 mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabivel apenas a apreciagéo,
pelo 6rgdo de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo
judicial. (Vinculante, conforme Portaria MF n° 277, de 07/06/2018, DOU de
08/06/2018).


http://idg.carf.fazenda.gov.br/acesso-a-informacao/boletim-de-servicos-carf/portarias-do-mf-de-interesse-do-carf-2018/portarias-mf-277-sumulas-efeito-vinculantes.pdf
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Neste espeque, ndo ha qualquer reparo a ser feito na decisdo de primeira instancia
que ndo conheceu da impugnacdo apresentada pela Contribuinte por renincia ao contencioso
administrativo, em razdo da propositura, pelo sujeito passivo, de acdo judicial com o mesmo
objeto (leia-se: mesmas matérias / razbes de defesa).

Conclusdo

Ante 0 exposto, voto no sentido de conhecer parcialmente do recurso voluntario,
conhecendo-se apenas da alegacdo referente ao ndo conhecimento da impugnacdo para, nesta
parte conhecida, negar-lhe provimento.

(documento assinado digitalmente)

Gregorio Rechmann Junior



